
Diário da República, 2.ª série — N.º 111 — 11 de Junho de 2008  25653

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Declaração n.º 209/2008
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2008 ao Ginásio 
Clube de Santo Tirso, número de identificação de pessoa colectiva 
501110810, para a realização de actividades ou programa de carácter 
não profissional consideradas de interesse desportivo podem usufruir 
dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos mecenas não 
tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo é 
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou 
o património e de contribuições relativas à segurança social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

13 de Maio de 2008. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias. 

 Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Deliberação n.º 1598/2008

354.ª deliberação do Conselho Superior de Estatística

Actualização dos conceitos para fins estatísticos da área 
temática Turismo e Restauração

Considerando que constituem competências do Conselho Superior 
de Estatística (CSE), definidas no artigo 10.º da Lei n.º 6/89, de 15 de 
Abril:

“Garantir a coordenação do SEN, aprovando conceitos, definições, 
nomenclaturas e outros instrumentos técnicos de coordenação estatís-
tica”;

“Fomentar o aproveitamento de actos administrativos para fins es-
tatísticos, formulando recomendações com vista, designadamente, à 
utilização nos documentos administrativos das definições, conceitos e 
nomenclaturas estatísticos”;

Tendo em atenção que os “Conceitos para Fins Estatísticos” — área 
temática: Turismo e Restauração foram objecto de aprovação pela 261.
ª Deliberação do CSE;

Considerando ainda que a actualização agora proposta aos Conceitos 
da área do “Turismo e Restauração” foi analisada detalhadamente pelo 
Grupo de Trabalho sobre Estatísticas do Turismo, merecendo neste 
fórum uma apreciação favorável;

Considerando que foi observada nesta abordagem a metodologia 
aprovada pela Secção Permanente de Planeamento, Coordenação e Di-
fusão (346.ª Deliberação do Conselho) visando a definição de sistemas 
estatísticos conceptuais que permitam um maior grau de coerência entre 
os conceitos de cada área temática;

Tendo por último em atenção a necessidade de distinguir claramente 
que os conceitos para fins estatísticos podem ter naturezas diferentes, 
ou seja:

Serem parte integrante de projectos estatísticos existentes e relati-
vamente aos quais não está ainda prevista a introdução de alterações 
metodológicas;

Corresponderem a projectos estatísticos novos ou com relevantes 
alterações metodológicas já apreciados no âmbito do CSE.

A Secção Permanente de Planeamento, Coordenação e Difusão, nos 
termos das alíneas f) e h) do número 2, do Anexo A. da 286.ª Deliberação, 
da 298.ª Deliberação do Conselho e ainda do artigo 18.º (número 3) do 
Regulamento Interno do CSE, delibera:

1 — Aprovar as actualizações introduzidas nos “Conceitos para Fins 
Estatísticos” da área temática “Turismo e Restauração”, sem prejuízo 
da introdução de eventuais alterações decorrentes da análise final global 
com vista à harmonização, integração e exaustividade dos conceitos 
definidos;

2 — Sensibilizar e informar as entidades públicas e privadas para a 
importância da utilização destes conceitos nos actos administrativos 
com vista ao seu aproveitamento para fins estatísticos, nos termos da 
legislação do Sistema Estatístico Nacional;

3 — Publicitar no Diário da República a aprovação da presente de-
liberação, acompanhada da indicação de como e onde pode ser obtido 
o correspondente glossário.

Os “Conceitos para Fins Estatísticos” encontram-se disponíveis no 
Portal de Estatísticas Oficiais do Instituto Nacional de Estatística em 
www.ine.pt.

16 de Maio de 2008. — O Presidente da Secção, João Cadete de 
Matos. — A Secretária do CSE, Maria da Graça Fernandes Caeiro 
Bento. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 15884/2008

O processo de requalificação das urgências em curso implica o reforço 
dos meios de transporte de doentes no âmbito pré -hospitalar, de acordo 
com as necessidades locais, pretendendo -se melhorar a qualidade dos 
cuidados urgentes/emergentes disponibilizados à população e a equidade 
no acesso a estes cuidados.

Considerando o aumento previsto dos meios de emergência e o alarga-
mento da sua distribuição geográfica, torna -se imprescindível, de forma 
a garantir o funcionamento destes novos meios e todo o apoio logístico 
e de recursos humanos inerente, reforçar os meios humanos do Insti-
tuto Nacional de Emergência Médica (INEM), entidade incumbida de 
assegurar a prestação de socorro pré -hospitalar e proceder ao transporte 
dos doentes urgentes/emergentes para as unidades de saúde adequadas.

Face ao exposto, justifica -se a adopção de uma medida de desconge-
lamento excepcional que viabilize a prossecução, por parte do INEM, 
das atribuições que lhe foram cometidas e, em particular, a colocação no 
terreno de ambulâncias de suporte imediato de vida (SIV) e de suporte 
básico de vida (SBV) em diversos concelhos das regiões Norte e Centro.

Deste modo, ao abrigo do n.º 7 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 41/84, 
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 215/87, de 29 de Maio, determina -se que são descongela-
dos, com carácter excepcional, 95 lugares do mapa de pessoal do Instituto 
Nacional de Emergência Médica, em regime de contrato individual de 
trabalho, aprovado pelo despacho n.º 15893/2008, dos Ministérios das 
Finanças e da Administração Pública e da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 11 de Junho de 2008, correspondentes às 
seguintes carreiras profissionais:

a) Enfermagem — 2;
b) Técnico de ambulância de emergência (TAE) — 93.

O presente despacho produz efeitos no dia 6 de Maio de 2008.
29 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 

Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. 

 Despacho n.º 15885/2008
O Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna (IS-

CPSI), enquanto estabelecimento policial de ensino superior universi-
tário, ministra vários cursos, entre os quais a licenciatura em Ciências 
Policiais.

O ISCPSI nunca foi dotado de quadro de pessoal docente, sendo 
estas funções desempenhadas em regime de contrato administrativo de 
provimento, por proposta do conselho científico -pedagógico.

O disposto no regime de recrutamento e remunerações de docentes da 
Escola Superior de Polícia, aprovado por despacho conjunto dos Minis-
tros da Administração Interna e das Finanças e do Plano, publicado no 
Diário da República, n.º 138, 2.ª série, de 15 de Junho de 1984, mantido 
em vigor por força do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 402/93, de 7 de 
Dezembro, permite que as necessidades de docentes não pertencentes 
ao quadro da PSP sejam supridas, sem abertura de concurso prévio, por 
individualidades especialmente contratadas.




